
 
     MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

SUSPENSÃO DE LIMINAR Nº1.470/DF

REQUERENTE : MUNICÍPIO DE FEIRA DE SANTANA

REQUERIDO : VICE-PRESIDENTE DO TRF DA 1ª REGIÃO

RELATOR : EXMO. SENHOR MINISTRO PRESIDENTE DO STF

Processo eletrônico recebido em gabinete no dia 28.09.2021, com 195 fls (e-PGR).

SUSPENSÃO DE LIMINAR. VERBAS DO FUNDEF. DIREITO À
COMPLEMENTAÇÃO  JÁ  RECONHECIDO.  EXECUÇÃO  DA
DECISÃO  OBSTADA  LIMINARMENTE.  RISCO  DE  GRAVE
DANO À ORDEM E À ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. VALORES
VINCULADOS AO CUSTEIO DE SERVIÇOS EDUCACIONAIS.
PRECEDENTES DO STF.
- Parecer pelo deferimento da suspensão pleiteada.

Trata-se de pedido de suspensão dos efeitos de tutela provisória, com

pedido liminar, ajuizado pelo Município de Feira de Santana/BA em face de decisão

monocrática  proferida  nos  autos  da  Suspensão  de  Liminar  nº  1022712-

64.2021.4.01.0000, proferida pelo Vice-Presidente do TRF da 1ª Região, que indeferiu

pedido de suspensão dos efeitos da decisão proferida pelo juízo da 1ª Vara Federal da

Subseção Judiciária de Feira de Santana/BA, nos autos da Execução de Sentença nº

0000112-73.2006.4.01.3304, que suspendeu a tramitação da execução até o julgamento

do AI 0010418-36.2017.4.01.0000, interposto pela União no TRF da 1ª Região.
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2. Inconformado,  o  ente  municipal  veicula  pedido  de  suspensão  dos

efeitos da tutela provisória concedida na origem, alegando, em síntese, grave lesão à

ordem econômica e à ordem pública.

3. Em resposta, a União, às fls. 129/150, manifesta-se pelo indeferimento

do pedido.

4. A pretensão do requerente merece amparo.

5. O relato constante da proemial, máxime os argumentos utilizados para

caracterizar a lesão à ordem econômica ou pública, estão cabalmente demonstrados. A

excepcionalidade da medida postulada requer prova cabal da situação extraordinária,

não basta, por certo, a mera alegação de que a decisão combatida tem o potencial de

lesar  os  bens  jurídicos  protegidos  pela  norma  excepcional.  Trata-se  de  condição

inafastável para o prosseguimento desse instrumento processual, cujo alcance limitado

restringe-se  à  confirmação  do  dano  aos  valores  sociais  protegidos  pela  norma  de

regência,  especificamente,  a  ordem,  a  saúde,  a  segurança  e  a  economia  públicas,

consoante o art. 4º da Lei nº8.437/92.

6. A tutela antecipada pressupõe direito em estado de iminente perigo ou

em estado de evidência. No presente caso, a controvérsia se origina da execução de

sentença em que se reconheceu o dever da União em complementar verbas do FUNDEF

devidas ao Município requerente, desde o longínquo ano de 1998.

7. A demora em se concretizar os efeitos do decisum original, transitado

em  julgado  em  25/03/2014,  consequentemente,  a  realização  do  pagamento

correspondente, gera lesão à ordem pública e administrativa dos municípios envolvidos.

8. Trata-se de verba cuja utilização está vinculada à educação pública,

que teria sido utilizada para implementar melhorias no setor, tão carente em nosso país,

conforme bem pontuado pelo ente público requerente.

9. Acerca  do  tema,  a  jurisprudência  desse  Supremo  Tribunal  Federal

sedimentou-se nesse sentido, como se pode observar dos seguintes precedentes:
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“EMENTA Suspensão de tutela provisória. Verbas do FUNDEF.
Direito  à  complementação  já  reconhecido.  Execução  da
decisão obstada em ação rescisória.  Risco de grave dano à
ordem e  à  administração  públicas  evidenciado.  Vedação  de
uso  das  verbas  vinculadas  à  prestação  de  serviços  de
educação pública no pagamento de honorários advocatícios.
Suspensão  parcialmente  deferida.  1.  Tal  como  o  acórdão
rescindendo,  o  Supremo  Tribunal  Federal  já  reconheceu  o
direito  de  entes  federados  ao  recebimento  de  verba
complementar do FUNDEF. 2.  A suspensão da execução do
acórdão em que se reconheceu tal direito aos requerentes tem
potencial  para  acarretar  graves  prejuízos  à  ordem  e  à
administração públicas, máxime porque veda o recebimento de
verbas  destinadas  à  prestação  de  serviços  de  educação
pública em um país tão carente de melhor sistema educacional
público.  3.  A  destinação  de  parte  do  montante  de  verba
vinculada à prestação de serviços educacionais ao pagamento
de honorários advocatícios se afigura inconstitucional e deve
ser  obstada,  cabendo  aos  interessados  recorrer  às  vias
ordinárias para a solução de eventuais controvérsias acerca do
pagamento  de  honorários  advocatícios,  matéria  que,
especificamente,  não  se  reveste  de  índole  constitucional  e,
portanto,  não  justifica  a  intervenção  do  STF  para  dirimir
questões a si relativas, sendo estranha ao objeto principal da
demanda,  qual  seja,  o  recebimento  de  complementação  de
verbas  do  FUNDEF e  sua  utilização  obrigatória  na  área  da
educação. 4. Suspensão parcialmente deferida.”1

“Ementa:  AGRAVOS  INTERNOS  NA  SUSPENSÃO  DE
TUTELA  PROVISÓRIA.  FUNDO  DE  MANUTENÇÃO  E
DESENVOLVIMENTO  DO  ENSINO  FUNDAMENTAL
(FUNDEF).  COMPLEMENTAÇÃO  DE  RECURSOS  PELA
UNIÃO.  SUSPENSÃO  DA  EXECUÇÃO.  ALEGADA  GRAVE
LESÃO  À  ORDEM  E  À  ECONOMIA  PÚBLICAS.
OCORRÊNCIA.  PRECEDENTES.  VALORES  VINCULADOS
AO  CUSTEIO  DE  SERVIÇOS  EDUCACIONAIS.  VEDADA
QUALQUER  DESTINAÇÃO  DIVERSA.  LEGITIMIDADE  DO
MUNICÍPIO PARA EXECUÇÃO. DECISÃO RECORRIDA QUE
APRECIOU A LIDE NOS LIMITES COGNITIVOS DEFINIDOS
PELO PEDIDO DO AUTOR E PRÓPRIOS DA NATUREZA DO
INCIDENTE  DE  CONTRA  CAUTELA.  PROCEDÊNCIA  DO
PEDIDO  DE  SUSPENSÃO.  AGRAVOS  INTERNOS
DESPROVIDOS.  1.  O  direito  de  entes  federados  ao
recebimento  de  verba  complementar  do  FUNDEF  restou
reconhecido  pela  jurisprudência  pacífica  desta  Corte,  sendo
que  o  bloqueio  de  valores  destinados  exclusivamente  à
educação  interfere  na  prestação  eficiente  e  contínua  desse
serviço  essencial,  acarretando lesão à ordem e à economia
públicas. Precedentes:  STP 862-AgR/PI,  de relatoria do Min.
Dias Toffoli,  DJe 10/06/20; ACO 658-AgR/PE, de relatoria da
Min. Rosa Weber, DJe 20/05/20; ACO 683/CE-AgR e 722/MG-
AgRG, DJe de 19/2/20, ambas de relatoria do Ministro Edson
Fachin; SL 1050-AgR/CE, de relatoria do Min. Dias Toffoli, DJe

1 STP 66, Relator(a): DIAS TOFFOLI (Presidente), Tribunal Pleno, julgado em 20/04/2020, PROCESSO

ELETRÔNICO DJe-119 DIVULG 13-05-2020 PUBLIC 14-05-2020) .
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14/05/20. 2. A verba complementar somente pode ser utilizada
para a prestação de serviços educacionais, porquanto possui
destinação vinculada ao custeio do serviço público essencial
de ensino, inadmitindo-se sua utilização para o pagamento de
despesas  estranhas  àquelas  compreendidas  no  âmbito  dos
objetivos do FUNDEF. 3. A eventual existência de fundamentos
outros, estranhos ao objeto da demanda tal qual delineado pelo
autor, aptos a ensejar, em tese, a suspensão do processo de
origem, há de ser perquirida nas vias próprias, não podendo
ser alegada em sede de agravo interno interposto pela parte
demandada, sob pena de ofensa à regra da congruência (art.
492, caput, do CPC). 4. A possibilidade de utilização de valores
recebidos  a  título  de  juros  de  mora  para  o  pagamento  de
honorários contratuais no caso concreto depende dos termos
do contrato firmado entre o Município autor e a sociedade de
advogados que lhe representou,  não podendo ser objeto de
cognição no âmbito do incidente de contra cautela,  que não
admite dilação probatória. Precedentes. 5. Agravos internos a
que se nega provimento.”2

10. Nesse contexto,  o  direito  de  entes  federados  à  percepção da  verba

complementar  do  FUNDEF,  respaldada  na  legislação  vigente  e  aplicável,  está

reconhecido pela jurisprudência pacífica dessa Excelsa Corte. Ademais, o bloqueio de

valores destinados exclusivamente à educação das crianças e dos jovens interfere na

prestação eficiente e contínua desse serviço essencial, acarretando grave lesão à ordem e

à economia públicas,  pondo em risco o desenvolvimento das gerações futuras,  e do

Brasil.

11. Diante  do  exposto,  pronuncia-se  o  Ministério  Público  Federal  pelo

deferimento da suspensão pleiteada.

Brasília, 04 de outubro de 2021.

MARIA CAETANA CINTRA SANTOS
Subprocuradora-Geral da República

lfbm

2 STP  541  AgR,  Relator(a):  LUIZ  FUX  (Presidente),  Tribunal  Pleno,  julgado  em  30/11/2020,

PROCESSO ELETRÔNICO DJe-294  DIVULG 16-12-2020  PUBLIC 17-12-2020.
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